FUNPRESP: PRIVATIZAÇÃO DA PREVIDÊNCIA E FIM DA APOSENTADORIA DIGNA, COM PARIDADE E INTEGRALIDADE

1.
Desde o dia 2 de maio do ano passado, vige a lei que instituiu o Fundo de Previdência Complementar dos Servidores Públicos Federais (Funpresp), data de sua publicação no Diário Oficial da União. Os servidores públicos contratados após essa data já entram nesse novo regime previdenciário, sem garantia alguma de aposentadoria digna, obrigado a contribuir com um fundo que não assegura, de fato, sua aposentadoria, além de ser possuir natureza privada. Buscando não só atingir os novos servidores, o governo planeja uma grande campanha para levar os servidores dos antigos regimes a migrarem para o novo, em semelhança a ações privatistas de governos anteriores, tal como foi nos planos de demissões voluntárias. Mesmo antes da aprovação do Funpresp, representantes do PT apontavam que a adesão ao fundo seria até mais vantajosa que a situação atual, sob a inverossímil justificativa de que seria possível obter valor de benefício superior ao salário da ativa!

2.
O governo Dilma Rousseff usou a crise econômica como argumento para a criação, por meio de votações aceleradas na Câmara e no Senado, dos fundos de pensão privados dos servidores públicos federais (Funpresp). Entretanto, uma análise mais crítica da conjuntura internacional demonstra que deveria ser feito justamente o oposto: os fundos de pensão ao redor do mundo estão quebrando sob os efeitos da crise econômica, que atinge principalmente a Europa e os Estados Unidos.  Numa atitude de claro descaso com os trabalhadores, Dilma joga a previdencia pública no olho do furacão da crise.

3.
Outro falacioso argumento utilizado pelo governo do PT e propagado pela mídia foi o de que a Previdência Social é deficitária, fato que se desmente com números. Dados oficiais, como o fluxo de caixa do INSS de 2011, apontam justamente o oposto: o caixa da Previdência ficou positivo em mais de 12 bilhões de reais no ano passado. Na realidade, a verdadeira causa dos “rombos”, que sistematicamente surgem como justificativa para atacar a Previdência dos servidores, são os inúmeros desvios de recursos para bancar grandes obras, como foi o caso da construção de Itaipu Binacional e da ponte Rio-Niterói, com empréstimos tomados da Previdência e que nunca foram devolvidos.

4.
Em verdade, a política de desmantelamento da Previdência atende a uma lógica global de retirada de direitos dos trabalhadores. Essa é uma orientação do Banco Mundial, que de modo semelhante é levada a cabo na Europa, em que a população sofre os efeitos da crise causada pelos bancos, tudo a mando das potências hegemônicas da Zona do Euro (França e Alemanha). Tal cartilha foi seguida à risca por FHC com a reforma administrativa, por Lula com a Reforma da Previdência, e agora por DILMA com o Funpresp.

Funpresp coloca a Previdência Pública em risco e desqualifica o Serviço Público
5.
Uma das características mais severas do Funpresp é que ele é um fundo de contribuição definida, ou seja, o servidor sabe quanto vai pagar, mas não sabe o quanto vai receber. É grande a insegurança a que estão os servidores submetidos com a instituição do fundo de previdência complementar, já que o valor do benefício dependerá dos humores do mercado, gerando incertezas quanto ao valor do benefício a que se terá direito.

6.
O resultado de tal política não é outro que não a fragilização das carreiras do setor público, que perderão atratividade, uma vez que a segurança em relação à aposentadoria é um dos estímulos ao ingresso: no momento em que não se tem certeza em relação a isso, perde-se o interesse em ingressar no serviço público (outro pilar de atratividade, a estabilidade, também tem projeto de lei defendido pelo governo que implica em seu fim). Com isso, a qualidade da prestação da atividade pública também é afetada, já que os mais preparados procurarão outros postos de trabalho mais atrativos, num processo de desmantelamento semelhante ao que ocorreu, com o decorrer dos anos, na as carreiras bancárias.

7.
Outro fator que prejudica os trabalhadores é a inexistência de regras de transição. Há a previsão de portabilidade, mas que não assegura de maneira expressa a manutenção dos direitos por parte dos servidores que transitarem entre carreiras municipais, estaduais e federais. Ficam assim os servidores submetidos ao regime à mercê das interpretações tanto dos futuros dirigentes do Funpresp, quanto dos tribunais, que certamente irão julgar inúmeras ações resultantes desta Lei cheia de lacunas oportunistas.

Alguns dos inúmeros prekuízos causados aos servidores com a instituição do Funpresp

8.
Retirada de recursos da previdência social: Atualmente o servidor contribui com 11% da sua remuneração para a previdência. Com o Funpresp, os novos servidores contribuirão com 11% apenas do teto do RGPS, descapitalizando a previdência pública. O IPEA concluiu em estudo recente que a implementação da previdência complementar dos servidores nos moldes do Funpresp resultaria num custo médio para o governo federal superior a 0,1% do PIB, nos primeiros trinta anos de sua implementação, decorrente da perda de arrecadação nas contribuições previdenciárias desde o início de sua existência;

9.
Quebra da solidariedade entre as gerações: O Funpresp ataca a Constituição Federal de 88, que ampliou o conceito de seguridade social ao unificar a previdência social, saúde e assistência e instituir o direito e o dever dos trabalhadores quanto às contribuições para a seguridade, a fim de manter a solidariedade entre as gerações;
10.
Insegurança do servidor público e quebra da integralidade da aposentadoria: O Funpresp representa um grande risco para os servidores, pois quebra a integralidade da sua aposentadoria e leva à incerteza quanto ao valor do benefício a que terão direito no futuro, já que a modalidade prevista no Funpresp é a de Contribuição Definida mediante a qual os servidores saberão quanto terão que pagar, mas o benefício futuro dependerá do “mercado”. Variáveis como o saldo da conta individual, a rentabilidade do investimento, as comissões cobradas pelas consultorias, a idade da aposentadoria, a expectativa de vida (por gênero) e o grupo familiar, transformarão a previdência em uma aposta de altíssimo risco;
11.
Aumento da lucratividade dos bancos: Com o Funpresp ganham apenas os bancos privados que aplicariam no mercado de capitais os valores investidos pelos servidores para complementar sua aposentadoria;
12.
Fragilização das carreiras do setor público: As carreiras não serão mais atraentes devido à quebra total da integralidade da aposentadoria e da incerteza em relação ao seu futuro. Por consequência, o serviço público perderá sua qualidade;
13.
Desigualdade entre homens e mulheres: As mulheres ficam em extrema desvantagem com a criação do Funpresp, pois a partir da Emenda Constitucional 41 elas têm previsão de contribuição menor, mas maior expectativa de vida;
14.
Ausência de portabilidade: Como o Funpresp aplica-se apenas à esfera federal, não há portabilidade das contribuições recolhidas aos regimes próprios estaduais e municipais, caso haja troca de vínculo do servidor entre estas esferas;
15.
Responsabilidade do Estado será restrita ao pagamento e à transferência de contribuições ao Funpresp: pela redação da Lei de sua instituição, o Estado não se responsabilizará por qualquer problema no Funpresp, isto é, o servidor poderá ficar sem nada e o Estado não terá nenhuma contrapartida. Exemplo recente aconteceu no Chile onde o fundo nacional quebrou e o Estado teve que intervir para garantir a previdência dos servidores, assim como nos fundos de previdência que investiam junto ao Banco BVA, que sofreu intervenção do Banco Central por má gestão e corre o risco de falir;
16.
Não há previsão para licenças maternidade ou por motivo de doenças: A previdência complementar proposta não cobre o salário integral nas licenças maternidade e naquelas por motivo de doença, situações nas quais os servidores e suas famílias mais precisam de seus salários;
17.
Terceirização na gestão do Funpresp: O fundo prevê a “terceirização” da gestão da carteira de valores mobiliários para uma instituição privada credenciada pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM, contudo a Lei Complementar nº 109/2001 determina que não pode haver a terceirização da administração de recursos públicos.

A aprovação do Funpresp não é o fim da luta na defesa da Previdência Pública
18.
Apesar da criação do Funpresp consolidar a Reforma privatizante da Previdência promovida por Lula e o PT, isso não significa que os servidores devem abandonar a luta pela preservação de seus direitos previdenciários. Sindicatos e centrais sindicais combativas, como a CSP-Conlutas, pretendem levar aos tribunais pedido para anulação da Lei do Funpresp, por entenderem que a lei que instituiu o fundo contraria a Constituição Federal. Isso porque a instituição do Funpresp se deu por intermédio de Lei Ordinária, quando a Constituição Federal, em seu artigo 202, determina que a previdência complementar deveria ser criada e regulamentada por Lei Complementar, resultando em evidente inconstitucionalidade. Além disso, a lei do Funpresp, na medida em que institui o fundo como pessoa jurídica de direito privado, viola o § 15, do art. 40, da Constituição Federal – que determina que a natureza jurídica das entidades de previdência complementar seja pública.
19.
Portanto, não podemos aceitar o “corpo mole” que fazem sindicatos e centrais governistas na luta contra o Funpresp, pois não promoveram o devido combate e crítica ao governo Dilma durante o processo de sua aprovação, e agora já dão a causa como perdida, buscando legitimar as reformas prejudiciais aos trabalhadores. É preciso sim que as diversas categorias promovam o debate e tomem conhecimento sobre o Funpresp e seus problemas, mas é ainda mais importante lutar pela reversão dos ataques à Previdência Pública que ele representa!
Julgamento do Mensalão reforça a necessidade de uma campanha nacional pela Anulação da Reforma da Previdência
20.
Em janeiro de 2003, o ex-presidente Lula iniciou seu mandato com a promessa de defender os direitos dos trabalhadores, o que até então era uma das históricas bandeiras do PT. Entretanto, bastaram poucos meses para que o dito Partido dos Trabalhadores traísse a confiança daqueles que dizia representar. Lula encaminhou ao Congresso o projeto da Reforma da Previdência, que representou o maior ataque promovido contra os direitos dos servidores públicos no país. Apesar dos intensos protestos da classe trabalhadora, a proposta foi aprovada longe dos olhos da população, durante a madrugada, em meados de agosto de 2003. A Emenda Constitucional 41/03 taxou as aposentadorias e pensões de servidores em 11%, reduziu direitos previdenciários e abriu caminho para privatização da previdência no serviço público – o que se concretizou com a recente aprovação dos Fundos de Previdência Complementar para o setor público (Funpresp).
21.
Ainda ressentidos do duro ataque sofrido em nossos direitos, em 2005 veio às claras um fato que causou ainda mais indignação aos trabalhadores atingidos pela reforma: o agora ex-deputado federal Roberto Jefferson, cujo partido (PTB) integrava a base aliada do governo Lula, denunciara que a Reforma da Previdência havia sido aprovada por meio de compra de votos de parlamentares, em articulação que passou a ser conhecida como MENSALÃO. Vinha a público o maior escândalo de corrupção de nosso país, levado a cabo para que o governo do PT conseguisse hegemonizar o Congresso, de modo a acabar com a integralidade das aposentadorias e pensões dos servidores públicos, a paridade entre vencimentos de ativos e inativos, e passasse ainda a taxar em 11% os vencimentos de aposentados e pensionistas – antigo sonho do governo FHC.

22.
Passados quase 10 anos desde a fraudulenta aprovação da Emenda 41, e sete anos desde o início do julgamento dos corruptos e corruptores pelo STF na Ação Penal 470, não resta mais dúvida entre a maioria dos ministros da Suprema Corte: a Reforma da Previdência foi “comprada” pelo PT. Somente mediante a corrupção de deputados de vários partidos, Lula atingiu seu objetivo nefasto, uma vez que na época o governo do PT encontrava dificuldades em obter maioria qualificada no Congresso Nacional, necessária para aprovar esse projeto de sucateamento da previdência pública. Os ministros do STF já condenaram 25 réus no julgamento do MENSALÃO, dentre eles figuras políticas de vários partidos, como José Dirceu, José Genoíno e Delúbio Soares, do PT, o próprio Roberto Jefferson e o empresário Marcos Valério, por crimes como corrupção ativa, corrupção passiva, peculato, formação de quadrilha e lavagem de dinheiro. 

23.
Não bastam, no entanto, apenas a condenação e a prisão dos envolvidos no sórdido esquema de corrupção. É urgente e necessária a anulação da Reforma da Previdência, uma vez que comprovado o vício insanável no processo de sua votação. Não podemos aceitar calados a perda de tantos direitos, que nos foram arrancados por via desse sórdido esquema de corrupção, agora desmascarado no STF. 

24.
Diante disso, a campanha pela anulação da reforma da previdência é uma das principais bandeiras do movimento sindical no próximo período. Diversos sindicatos e movimentos sociais têm encampado essa importante bandeira, exigindo a anulação desse histórico e, agora sabemos, fraudulento ataque aos servidores. Portanto, é inaceitável a dupla traição da CUT, que não só apoiou a reforma criminosa da previdência em 2003, como agora rejeita a luta pela sua anulação, por preferir defender os mensaleiros, nossos principais algozes. Nossa Federação precisa deixar os interesses partidários de seus dirigentes majoritários de lado e abraçar essa luta imediatamente, ao invés de dar eco ao discurso do PT, que além de apoiar os corruptos e corruptores condenados pelo STF, discursa também pela manutenção das reformas privatizadoras sob o falso pretexto de “preservação da segurança jurídica”. A categoria precisa estar acima das (controversas) preferências partidárias de seus dirigentes. Afinal, seu mandato é na defesa dos direitos do trabalhadores do Judiciário Federal e MPU, e não de políticos e partidos corruptos! Não aceitamos mais as traições da CUT, entidade governista que vendeu os direitos da classe trabalhadora ao PT. 
.
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